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PARECER n. 740/2026-ATJL 

PREGÃO ELETRÔNICO n. 39/2026 – CIA n. 0040881-31.2026.8.11.0000 

SETOR DEMANDANTE:  Coordenadoria de Tecnologia da Informação. 

ASSUNTO: Análise de Minuta de Edital – Contratação de serviços, sob demanda, de 

validação e emissão de Certificados Digitais padrão Cert-JUS A3 (ICP-Brasil).  

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Desembargador-Presidente: 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de análise da minuta do Edital do Pregão Eletrônico n. 39/2026, 

cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços, 

sob demanda, de validação e emissão de Certificados Digitais padrão Cert-JUS A3 (ICP-

Brasil) para pessoa física, nas modalidades em nuvem e com fornecimento de mídia 

criptográfica, incluindo a prestação de serviços assistidos por meio de visita técnica, para 

atender às necessidades do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.  

 

O Expediente originário n. 0040881-31.2026.8.11.0000 foi instaurado pela 

Coordenadoria de Tecnologia da Informação, mediante o Documento de Oficialização da 

Demanda n. 12/2026-NC, no qual restou consignada a necessidade de contratação da 

solução, em razão da essencialidade dos certificados digitais para a prática de atos 

processuais e administrativos, bem como da necessidade de manter magistrados, 

servidores e demais usuários institucionais habilitados à assinatura eletrônica e ao acesso 

seguro aos sistemas utilizados pelo Poder Judiciário (andamento n. 2).  

 

Nesse sentido, constou ainda no expediente originário o Ofício n. 

256/2026-NC, o qual informa que a demanda está prevista no Plano Anual de 

Contratações de TIC 2026 - Item E.14- Classificação: Essencial, aprovado pelo Comitê 
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de Governança de TIC, em 17/12/2025, bem como a autorização presidencial para 

prosseguimento do feito e instauração da Fase de Planejamento da Contratação com a 

atuação da Equipe designada (andamentos n. 3 e 13). 

Em cumprimento à determinação superior, o Departamento 

Administrativo promoveu a autuação formal dos autos e expediu a Certidão de 

Similaridade (andamentos 02 e 03), posteriormente providenciou a juntada e publicação 

da Portaria n. 1121/2026-PRES, que designa os membros da Equipe de Planejamento 

de Contratação dos referidos serviços (andamento n. 08, 15 e 22). 

 

A instrução processual prosseguiu com a juntada dos documentos 

necessários a fase de planejamento da contratação, dentre os quais se destacam: Estudo 

Técnico Preliminar – ETP, Termo de Referência n. 07/2026-CTI, pesquisa de preços com 

contratações públicas similares e orçamentos privados e a Ficha Estratégica n. 07/2026 - 

CTI (andamentos n. 34 a 40); bem como demais documentos correlatos, incluindo a 

Informação Orçamentária n. 295/2026-COPLAN, na qual se registra a existência de 

previsão orçamentária para a despesa (andamento n. 46) e o checklist de verificação de 

conformidade do Termo de Referência, atestando o atendimento dos requisitos formais 

exigidos (andamento n. 53).  

 

Posteriormente, por meio do Despacho n. 3655/2026-C.ADM, a 

Coordenadoria Administrativa promoveu a análise formal da instrução processual, 

concluindo pelo encaminhamento dos autos à Presidência para apreciação quanto ao juízo 

de conveniência e oportunidade, nos termos da Portaria n. 267/2026-PRES (andamento 

n. 54).  

 

Em juízo inicial de valor, Vossa Excelência autorizou o prosseguimento 

do feito e a adoção das medidas necessárias à deflagração do procedimento licitatório 

(andamento n. 57).  
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Na sequência, foram realizados os atos preparatórios à fase externa da 

licitação, com a reclassificação do Processo Administrativo n. 136/2026 como Pregão 

Eletrônico n. 39/2026, conforme certidão respectiva (andamentos n. 74).  

 

A instrução foi complementada com a elaboração da Planilha de Despesa 

(andamentos n. 65), a Portaria de designação do pregoeiro e equipe de apoio (andamentos 

n. 75 e 77), bem como a juntada da minuta do Edital e respectivo checklist de verificação 

(andamentos n. 80 e 81).  

 

Consta, ademais, a Informação n. 424/2026-DA, por meio da qual se 

registra que a minuta editalícia foi elaborada em conformidade com os modelos 

disponibilizados pela Advocacia-Geral da União – AGU (andamento n. 82).  

 

Por fim, os autos foram encaminhados a esta Assessoria Técnico-Jurídica 

para análise e manifestação.  

 

É o que cumpre relatar.  

 

II - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

De início, cabe destacar que este parecer tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o art. 53, I 

e II, da Lei n. 14.133, de 2021, razão pela qual não abarca aspectos de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade, salvo apontamentos que decorram de 

elementos de conexão com questões jurídicas, consoante posicionamento da Advocacia-

Geral da União, (Enunciado BPC n. 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas) e 

Acórdão n. 1492/2021, Plenário, do Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

Sem embargo, observações sem caráter vinculativo, mas em prol da 

segurança da própria autoridade máxima deste órgão, a quem incumbe, dentro da margem 
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de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações. 

 

II. 1 - Da Modalidade Licitatória. Pregão Eletrônico e do Critério de Julgamento 

 

Consoante os elementos constantes dos autos, a licitação foi estruturada 

sob a modalidade Pregão Eletrônico, com a finalidade de contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços, sob demanda, de validação e emissão de 

Certificados Digitais padrão Cert-JUS A3 (ICP-Brasil) para pessoa física, nas 

modalidades em nuvem e com fornecimento de mídia criptográfica, incluindo a prestação 

de serviços assistidos por meio de visita técnica, para atender às necessidades do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso.  

 

Com efeito, o pregão é a modalidade de licitação prevista no art. 28, I, da 

Lei n. 14.133/2021 e deve ser adotado quando tratar de aquisição de bens e serviços 

comuns, independentemente do valor estimado do futuro contrato. 

 

O art. 6º, inc. XIII da Lei n. 14.133/21 define bens e serviços comuns como 

"aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado". 

 

O conceito (indeterminado) de "bem ou serviço comum" possui as 

seguintes características básicas: i) disponibilidade no mercado (o objeto é encontrado 

facilmente no mercado), ii) padronização (predeterminação, de modo objetivo e 

uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais do bem ou do serviço) e; iii) casuísmo 

moderado (a qualidade “comum” deve ser verificada em cada caso concreto e não em 

termos abstratos). 

 



 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

______________________________________________________________________________________________ 

ATJL - Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação da Presidência 
Centro Político Administrativo – C.P.A. - Cuiabá – Mato Grosso – CEP 78050-970 

Página 5 de 25 

Trata-se de conceito jurídico aberto, de modo que o enquadramento quanto 

à natureza comum da contratação está associado à competência do administrador, 

entendimento corroborado pela Orientação Normativa n. 54 da AGU:  

Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto 

licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão 

e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo 

atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade 

licitatória aplicável.  

 

A respeito da matéria, o exímio doutrinador Joel de Menezes Niebuhr, 

leciona o seguinte: 

“Bem e serviço comum são aqueles que podem ser definidos no edital por meio 

de especificações objetivas, que se prestam a estabelecer o padrão de qualidade 

desejado pela Administração Pública, de acordo com características usuais no 

mercado, sem que variações de ordem técnica eventualmente existam entre os 

bens e oferta prestados por diversos fornecedores que atendam a tais 

especificações objetivas sejam importantes ou decisivos para a determinação de 

qual proposta melhor satisfaça o interesse público e desde que a estrutura 

processual da modalidade pregão , menos formalista e mais célere, não afeta a 

análise da qualidade do objeto licitado ou importe prejuízos ao interesse 

público”. 

 

Em consenso com a doutrina, o Tribunal de Contas da União orienta em 

seu Manual de Licitações e Contratos, p. 62, o seguinte: 

Bem ou serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de 

julgamento das propostas, por intermédio de especificações utilizadas no 

mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto. O 

estabelecimento desses padrões permite ao agente público analisar, medir ou 

comparar os produtos entre si e decidir pelo melhor preço. 

 

No caso em análise, a área demandante destacou a natureza comum do 

objeto a ser licitado, conforme disposições constantes do Estudo Técnico Preliminar 
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(andamento n. 37), notadamente no item 3.3 (Modalidade e Tipo de Licitação), dentre 

outros apontamentos constantes do documento, dos quais se infere tratar-se de serviço de 

natureza comum haja vista a contratação da solução ora pretendida apresentar 

características padronizadas e usuais e ser oferecida por diversos fornecedores no 

mercado de TIC com a possibilidade de se estabelecer critérios objetivos de qualidade e 

adequabilidade com o propósito de averiguar a proposta mais vantajosa à Administração. 

 

Consignou-se ainda, no item 3.1 (Natureza do Objeto), que os serviços 

possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos pelo mercado, 

pelas normas da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), da cadeia Cert-

JUS e pelas especificações estabelecidas naquele ETP, caracterizando-se como serviços 

comuns, nos termos da Lei nº 14.133/2021.    

 

Registre-se, ademais, que tal definição foi ratificada no Termo de 

Referência n. 07/2026-CTI, instrumento que baliza as especificações e condições 

técnicas que nortearão a licitação. Os itens que o compõem evidenciam, de forma clara, 

que o objeto pretendido — prestação de serviços de validação e emissão de Certificados 

Digitais padrão Cert-JUS A3 (ICP-Brasil) — enquadra-se como serviço de natureza 

comum, passível de definição objetiva e de comparação padronizada no mercado (item 

3.6). 

 

Dessa forma, não remanescem dúvidas quanto à adequação do objeto ao 

conceito de bens e serviços comuns, sendo compatível com a adoção da modalidade 

Pregão Eletrônico, porquanto se trata de aquisição passível de especificação precisa, 

segundo critérios usuais de mercado, de modo a atender à finalidade institucional 

pretendida, sendo indispensável para a identificação eletrônica dos usuários, a assinatura 

digital de documentos, o acesso aos sistemas institucionais e a prática de atos 

administrativos e jurisdicionais deste Poder Judiciário, destacando ainda a natureza 

contínua da referida demanda, visto que é necessária para assegurar a emissão, renovação, 

revogação, substituição e suporte aos certificados digitais durante toda a vigência 



 

 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

______________________________________________________________________________________________ 

ATJL - Assessoria Técnico-Jurídica de Licitação da Presidência 
Centro Político Administrativo – C.P.A. - Cuiabá – Mato Grosso – CEP 78050-970 

Página 7 de 25 

contratual, garantindo a disponibilidade da infraestrutura de certificação digital e evitando 

a interrupção das atividades que dependem da utilização desses certificados (itens 3.2.3 e 

3.2.4). 

 

Cumpre destacar que a existência de requisitos técnicos específicos, de 

mecanismos de segurança da informação e de etapa de Prova de Conceito (PoC) não 

descaracteriza, por si só, a natureza comum do serviço. A eventual complexidade técnica 

do objeto não se confunde com a classificação de serviço especial, sendo determinante, 

para fins de enquadramento, a possibilidade de definição objetiva dos padrões de 

desempenho e qualidade mediante especificações usuais de mercado, circunstância 

verificada no presente caso a partir das especificações constantes do Termo de Referência. 

Assim, a previsão de PoC constitui mecanismo destinado à verificação objetiva da 

aderência da solução ofertada aos requisitos previamente estabelecidos, não afastando, 

por esse motivo, a adequação da modalidade pregão. 

 

Do mesmo modo, a Lei n. 14.133/2021 (art. 17, § 2º) estabelece a 

preferência da modalidade eletrônica do pregão para a aquisição de bens e serviços 

comuns. Trata-se de medida que traz vantajosidade ao Poder Público por proporcionar a 

ampliação da competição, bem como possibilita a redução dos valores das propostas 

iniciais, com consequente abatimento dos preços. 

 

Diante da adoção da modalidade pregão e em observância ao disposto no 

art. 6º, inciso XLI, da Lei n. 14.133/2021, cumpre registrar que o critério de julgamento 

foi corretamente estabelecido como o de menor preço global do lote, conforme previsto 

na minuta do Edital acostada ao andamento n. 80 dos autos. 

 

No mais, observa-se que o item 6, especificamente o subitem 6.10 da 

referida minuta, dispõe que o modo de disputa adotado será aberto e fechado, em 

conformidade com o art. 56, incisos I e II, da Lei n. 14.133/2021. 
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II. 2 - Do Tratamento Favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

 

O art. 4º da Lei nº 14.133/2021 preservou, nas licitações e contratações 

públicas, a aplicação do tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

Com efeito, a Lei Complementar nº 123/2006 assegura às ME/EPP 

benefícios como a regularização fiscal tardia e o direito de preferência em situação de 

empate, os quais independem de previsão expressa no edital, por decorrerem diretamente 

da legislação de regência. No caso concreto, a minuta do edital observa essa sistemática 

ao exigir declaração de enquadramento da licitante como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, para fins de fruição do tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da 

LC nº 123/2006, observado o art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

No tocante à reserva de cota de até 25% do objeto para ME/EPP, prevista 

no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, sua incidência restringe-se às 

hipóteses de aquisição de bens de natureza divisível, não se aplicando às licitações 

voltadas à contratação de serviços. Assim, não há falar, na espécie, em cota reservada, 

por se tratar de contratação de serviço especializado, o qual demanda execução integrada, 

responsabilidade única pela prestação dos serviços, observância dos níveis mínimos de 

serviço, do Instrumento de Medição de Resultados (IMR), suporte técnico especializado, 

atendimento presencial, visitas técnicas e conformidade com as normas da Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) e da cadeia Cert-JUS, circunstâncias que 

tornam incompatível a fragmentação do objeto para fins de aplicação da reserva de cotas.  

 

Registre-se, ademais, que a vedação à cota reservada decorre não apenas 

da inviabilidade técnica do parcelamento, mas também da própria natureza do objeto, por 

se tratar de contratação de serviços técnica e operacionalmente integrados, e não de 

aquisição de bens divisíveis. 
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Quanto à exclusividade do certame para ME/EPP, observa-se que a Minuta 

do Edital consignou expressamente sua não aplicação, registrando que, embora admitida 

a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a restrição exclusiva a 

esse universo, consideradas as características do serviço tendo em vista que a solução é 

composta por serviços técnica e operacionalmente integrados, conforme justificativa 

constante no item 3.3 – Do Parcelamento e Adjudicação deste Termo de Referência, não 

sendo técnica nem economicamente recomendável sua divisão em lotes independentes ou 

em cotas reservadas. 

 

Tal motivação mostra-se consentânea com a exceção prevista no art. 49, 

inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, segundo a qual, excepcionalmente, não se 

impõe a adoção de exclusividade ou de reserva de cota em favor de microempresas e 

empresas de pequeno porte quando essa medida não se revelar vantajosa para a 

Administração Pública ou puder acarretar prejuízo ao conjunto do objeto. Na espécie, o 

Estudo Técnico Preliminar corrobora a solução administrativa adotada ao registrar que o 

parcelamento do objeto não se apresenta técnica nem economicamente viável, porquanto 

apto a comprometer a execução contratual e a reduzir a economicidade da contratação, 

razão pela qual se mostra adequada a adjudicação por lote único, com vistas à preservação 

da necessidade de assegurar um único fluxo de validação, emissão, ativação, suporte, 

revogação, substituição e fiscalização, independentemente da modalidade utilizada pelo 

titular.  

 

Da leitura do Estudo Técnico Preliminar, depreende-se que a adjudicação 

por lote único foi adotada para assegurar a integração da solução, a centralização da 

responsabilidade pela execução contratual, maior eficiência na gestão e fiscalização do 

contrato, padronização dos procedimentos operacionais, simplificação do atendimento 

aos usuários, redução dos riscos de descontinuidade dos serviços e maior eficiência 

operacional na execução do objeto, em observância aos princípios da eficiência, da 

economicidade, do planejamento, da competitividade e da obtenção da proposta mais 

vantajosa, previstos na Lei nº 14.133/2021.  
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A Minuta do Edital (item 3.5), dispõe que “não haverá exclusividade nem 

reserva de cota para ME/EPP, em razão da adjudicação por Lote Único. Permanecem 

assegurados, quando cabíveis, os demais benefícios previstos na Lei Complementar nº 

123/2006 e no Decreto nº 8.538/2015, inclusive o direito de preferência em situação de 

empate ficto”. 

 

Desse modo, entende-se juridicamente justificável, no caso concreto, a não 

adoção de exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte, sem prejuízo 

da preservação dos demais benefícios legais a elas assegurados, notadamente aqueles 

relativos à regularização fiscal e ao critério de desempate. 

 

II. 3 - Da Fase Preparatória e da Definição do Objeto Licitatório 

 

Com a finalidade de garantir o robusto planejamento aos procedimentos 

licitatórios, a Lei n. 14.133/2021 em seu art. 18 elenca os documentos que devem ser 

providenciados ainda na fase preparatória da licitação, antes da publicação do edital. 

 

O Estudo Técnico Preliminar deve evidenciar o problema a ser resolvido 

e sua melhor solução, a fim de permitir a avaliação técnica e econômica da contratação. 

A Lei 14.133/2021 trouxe, em seu art. 18, §1º, o rol de elementos que devem orientar a 

construção de um ETP, tendo, em seu §2º, aqueles que são considerados mínimos e 

obrigatórios para sua existência.  

 

A necessidade da contratação a fim de caracterizar o interesse público 

envolvido está descrita no ETP juntado aos autos no andamento n. 37, em consonância 

com o inciso I do art. 18. 

 

Na hipótese, verifica-se que a contratação se encontra alinhada ao Plano 

Anual de Contratações TIC/2026, em ação classificada como – Essencial, no tipo: E.14, 

na forma do art. 18, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, sendo consignado inclusive que 
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será atendido o Planejamento Estratégico Institucional 2021-2026, e o Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação e Comunicação.   

 

O Levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, 

e justificativa técnica (atendimento da necessidade organizacional) e econômica da 

solução (único/prevalecente critério).  Conhecer o mercado fornecedor é fundamental, 

pois a Administração precisa saber de que forma ele disponibiliza suas soluções, sendo 

necessário modelar como serão prestados os serviços.   

 

Neste ponto, foi identificado o que o mercado tem a oferecer para atender 

à necessidade da Administração, com base em pesquisa de mercado, contratações 

similares feitas por outros órgãos, valores e serviços praticados anteriormente. 

 

Ademais, em atendimento ao disposto no art. 18, inciso II, da Lei n. 

14.133/2021, consta nos autos o Termo de Referência n. 07/2026-CTI, acostado ao 

andamento n. 39 dos autos, no qual se apresenta a definição do objeto destinado ao 

atendimento da demanda. 

 

Destaca-se que o objeto foi devidamente delimitado no Termo de 

Referência, não se verificando especificações excessivamente genéricas, tampouco 

detalhamentos que possam restringir a competitividade do certame. 

 

Importante ressaltar que o Estudo Técnico Preliminar assenta que 

atualmente, o Tribunal de Justiça é atendido pelo Contrato nº 128/2024 cujo objeto 

consiste na prestação de serviços de certificação digital para magistrados e servidores, 

contemplando a emissão de certificados digitais e o fornecimento de mídias 

criptográficas. Destaca ainda que a certificação digital ICP-Brasil representa o pilar de 

validade jurídica, autoria e inviolabilidade de todos os atos praticados no Poder Judiciário 

do Estado de Mato Grosso. Os certificados digitais e-CPF (Cadeia Cert-JUS A3) atuam 

como a identidade lógica essencial para que magistrados e servidores realizem a 
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assinatura eletrônica diária de petições, despachos, decisões e sentenças no PJe, além de 

garantirem o acesso seguro a sistemas críticos de apoio e plataformas governamentais. 

Assim a presente contratação possui caráter de continuidade e integra, de forma 

consolidada, as rotinas institucionais e operacionais deste Tribunal de Justiça, não se 

tratando de implantação inédita da solução.   

 

No tocante ao quantitativo, a Administração deve estimar, de forma clara 

e precisa, a quantidade necessária ao atendimento da demanda, com base em elementos 

concretos e aderentes à solução eleita. 

 

No caso em exame, a definição do quantitativo foi elaborada com base em 

critérios técnicos e metodológicos, considerando o histórico de utilização dos serviços 

neste Poder Judiciário (PJMT), o universo de usuários elegíveis, a projeção de novas 

demandas e a estratégia institucional de modernização e transição tecnológica da 

certificação digital.  

 

Desse modo, afasta-se a adoção de estimativas genéricas ou arbitrárias, 

porquanto o quantitativo projetado encontra respaldo na necessidade administrativa 

concretamente identificada e na experiência acumulada pela Administração na execução 

do serviço, restando atendida a exigência de justificativa prevista no art. 18, § 1º, inciso 

IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Ainda sobre o objeto a ser licitado, importante pontuar que a Lei 

14.133/2021 também impõe à administração a observância ao princípio do parcelamento 

do objeto licitatório previsto nos arts. 40 e 47, vejamos: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 

de consumo anual e observar o seguinte: [...] 

V - atendimento aos princípios: [...] 

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso. 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: [...] 
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II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso. 

 

Neste ponto, é oportuno esclarecer que na fase interna do certame recai 

sobre o órgão, a competência para deliberar sobre a possibilidade técnica e econômica de 

divisão do objeto. A área demandante destacou no Termo de Referência que a adjudicação 

será por Lote Único, a fim de assegurar um único fluxo de validação, emissão, ativação, 

suporte, revogação, substituição e fiscalização, independentemente da modalidade 

utilizada pelo titular. A separação dos itens poderia exigir a contratação simultânea de 

fornecedores distintos para atendimento de um mesmo conjunto de usuários, com 

duplicidade de canais, dificuldade de identificação de responsabilidade por falhas, 

aumento dos custos administrativos de fiscalização e risco de descontinuidade.  

 

Por oportuno, pontuou-se que a solução foi concebida em modelo híbrido, 

contemplando certificados digitais Cert-JUS A3 em nuvem e certificados digitais Cert-

JUS A3 com mídia criptográfica (token USB), permitindo a utilização da modalidade 

mais adequada conforme o perfil do usuário, os requisitos técnicos dos sistemas utilizados 

e as necessidades operacionais da Administração. As visitas técnicas constituem atividade 

acessória e complementar à solução, sendo realizadas exclusivamente quando houver 

necessidade de atendimento presencial para validação de identidade, emissão, ativação, 

renovação, revogação, substituição ou suporte aos certificados digitais. 

 

Assim, os três itens apresentam elevado grau de integração funcional e 

operacional, uma vez que compartilham o mesmo fluxo de execução, iniciado com a 

autorização da emissão pela Administração, seguido da validação da identidade do 

usuário, emissão do certificado digital, disponibilização da credencial, ativação, suporte 

técnico e eventual renovação, revogação ou substituição. A distinção entre os dois 

primeiros itens reside apenas na forma de disponibilização do certificado — em nuvem 

ou em mídia criptográfica — permanecendo comuns todos os demais procedimentos 

necessários à prestação do serviço. 
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No caso de serviços não especializados o TCU já manifestou no sentido 

de ser evitado o parcelamento, in verbis: 

9.1.16 deve ser evitado o parcelamento de serviços não especializados, 

a exemplo de limpeza, copeiragem, garçom, sendo objeto de 

parcelamento os serviços em que reste comprovado que as empresas 

atuam no mercado de forma segmentada por especialização, a exemplo 

de manutenção predial, ar condicionado, telefonia, serviços de 

engenharia em geral, áudio e vídeo, informática; […] (Acórdão 

1214/2013 – TCU-Plenário) 

 

Ainda, de acordo com as orientações do TCU há riscos no “Parcelamento 

de solução de natureza não divisível, levando à contratação de solução incompleta, com 

consequentes atrasos no atendimento da necessidade da Administração até que as partes 

faltantes sejam contratadas, interrupção de serviços e atividades, ou mesmo a perda do 

investimento realizado”. (https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/4-1-8-justificativas-

para-o-parcelamento-ou-nao-da-contratacao/). 

 

Entende-se, portanto, que não há afronta ao disposto no art. 47, inciso II, 

§1º, da Lei nº 14.133/2021, tampouco à Súmula nº 247 do TCU, uma vez que a opção 

pela não divisão do objeto encontra-se devidamente motivada, conforme exige o art. 

18, §1º, inciso VIII, do mesmo diploma legal. 

 

Conforme definido no Termo de Referência, a presente licitação foi 

estruturada em adjudicação por lote único e regime de execução por preço unitário / 

execução sob demanda (conforme item 3.6), alinhando-se à estratégia de contratação 

adotada e aos princípios da economicidade, padronização e eficiência administrativa. 

Além disso, nos termos do art. 18, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, a contratação visa 

à obtenção da proposta mais vantajosa, exigindo que o planejamento contemple 

informações sobre a modalidade da licitação, o critério de julgamento e a 

compatibilidade entre esses elementos, aspectos que foram devidamente abordados. 

 

https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/4-1-8-justificativas-para-o-parcelamento-ou-nao-da-contratacao/
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/4-1-8-justificativas-para-o-parcelamento-ou-nao-da-contratacao/
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Ainda alçando a análise acerca do TR, o art. 18, inciso III, da Lei n. 

14.133/2021, exige que se contemple as condições de execução e pagamento (itens 4 e 

subitens), das garantias exigidas (item 4.6.5 e 4.12) e das condições de recebimento 

(item 4.10), sendo certo que sua definição envolve algum juízo de conveniência e 

oportunidade a ser realizado pelo administrador. No caso concreto, o tema foi tratado de 

forma suficiente no Termo de Referência. 

 

Além disso, prosseguindo com a análise dos requisitos legais, constata-se 

que o Mapa de Riscos, foi juntado no anexo A do Termo de Referência, o que atende ao 

art. 18, inciso X, da Lei n. 14.133/2021. 

 

Superadas as considerações acima expendidas, cabe ressaltar que os 

demais requisitos serão objeto de exame nos tópicos subsequentes. 

 

II. 4 - Orçamento Estimado e Pesquisa de Preço 

 

Em relação ao preço de referência (art. 18, IV, da Lei n. 14.133/21), 

destaca-se que as contratações públicas – decorrentes seja de procedimento licitatório, 

seja de contratação direta – devem ser precedidas de estimativa de custos, a fim de se 

viabilizar um parâmetro apto a aferir a adequação dos preços a serem praticados pela 

Administração em vista dos valores de mercado. 

 

A estimativa de preços constitui elemento essencial do planejamento da 

contratação, pois permite: (i) fixar o valor de mercado do objeto licitatório; (ii) delimitar 

os recursos orçamentários necessários à execução do contrato; e (iii) identificar eventuais 

indícios de sobrepreço ou inexequibilidade das propostas apresentadas pelos licitantes.  

 

O valor estimado é obtido por meio de pesquisa de preços referenciais 

regida pelo art. 23 da Lei n. 14.133/21. Tal artigo dispõe quais são as cinco fontes aptas 
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a instruírem a pesquisa a ser realizada, que podem ser utilizadas de forma combinada ou 

não. Observe: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a 

serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será 

definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos 

seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de 

preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 

de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 

federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 

desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa 

da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento. 

 

Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da 

Instrução Normativa n. 65/2021-SEGES, que tem sido adotada no âmbito das 
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contratações públicas deste Poder, as quais basicamente transcrevem as regras do artigo 

acima dispostas, consoante se observa do art. 5º, com o destaque no sentido de que devem 

ser priorizadas as regras dos incisos I e II. Vejamos: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 

processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 

será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 

forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou 

banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente; (...) 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, 

devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.  

 

No caso em análise, observa-se que o setor competente realizou pesquisa 

de preços em atendimento às disposições legais, cujos resultados foram consolidados no 

Item 1.6.7 - Estimativa de custo total da solução escolhida e no Anexo D do ETP, 

devidamente replicada no Anexo D do TR – Orçamento (andamentos n. 37 e 38).  

 

Nessa conformidade, verifica-se que a área técnica apresentou elementos 

suficientes para demonstrar a aderência dos quantitativos estimados às necessidades 

administrativas, considerando o histórico de utilização dos serviços, o universo de 

usuários elegíveis e a estratégia de adoção gradual da certificação digital em nuvem no 

âmbito do PJMT. Para a contratação, foram estimados, pelo período de 24 meses, 4.000 

certificados digitais Cert-JUS A3 em nuvem, 7.000 certificados digitais Cert-JUS A3 com 

fornecimento de mídia criptográfica (token USB) e 150 visitas técnicas presenciais, todos 

sob demanda. Conforme a Planilha de Despesa juntada aos autos no andamento n. 65, a 
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estimativa de preços foi formada a partir de referências obtidas junto ao mercado e, no 

caso das visitas técnicas, também de contratações públicas, adotando-se a mediana dos 

preços apurados, correspondente a R$ 369,00 por unidade para o item 1, R$ 407,50 por 

unidade para o item 2 e R$ 275,00 por visita técnica para o item 3. A aplicação desses 

valores aos quantitativos estimados resultou nos montantes de R$ 1.476.000,00, R$ 

2.852.500,00 e R$ 41.250,00, respectivamente, perfazendo o valor global estimado de R$ 

4.369.750,00 para o período de 24 meses, em consonância com o orçamento constante do 

Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 

 

Desse modo, a estimativa mostra-se suficientemente motivada e 

compatível com a solução escolhida, atendendo à necessidade de demonstração do 

quantitativo e do valor estimado da contratação. 

 

No mais, registrada a estimativa de preços, prosseguindo com a análise 

das demais exigências legais, conforme inteligência do caput do art. 18 da Lei n. 14.133/ 

2021, demonstrou-se a existência de disponibilidade orçamentária, consoante se 

depreende da Informação Orçamentária n. 295/2026-COPLAN (andamento n. 46). 

 

II. 5 - Critérios e Práticas de Sustentabilidade 

 

No curso da análise do presente procedimento licitatório, destaca-se que 

as contratações realizadas pela Administração Pública devem observar critérios e práticas 

que promovam o desenvolvimento nacional sustentável, em conformidade com os 

princípios que regem as compras públicas contemporâneas. 

 

Nessa linha, as ações administrativas devem orientar-se, prioritariamente, 

para a redução do consumo de recursos naturais e a aquisição preferencial de produtos e 

serviços alinhados aos princípios da economia circular, notadamente aqueles que 

apresentem menor impacto ambiental ou que sejam reciclados e/ou recicláveis, em 
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consonância com o disposto nos arts. 5º, 11, inciso IV, e 18, §1º, inciso XII, da Lei n. 

14.133/2021. 

 

Dessa forma, as especificações técnicas do objeto licitado devem 

contemplar critérios de sustentabilidade ambiental, sem, contudo, restringir a 

competitividade do certame ou comprometer a vantajosidade da proposta. 

 

No caso em exame, constata-se que a matéria foi adequadamente 

enfrentada nos artefatos da contratação. O Termo de Referência n. 07/2026-CTI, 

registra, no item 2.8, que a emissão de certificados digitais mitiga diretamente os 

impactos ambientais ao suprimir o uso de papel e insumos de impressão como suporte 

físico de atos processuais, consolidando a preservação de recursos naturais e eliminando 

a necessidade de grandes áreas físicas para armazenamento de arquivos. Outrossim, 

estabelece que o fornecedor vencedor deverá adotar mecanismos lógicos e operacionais 

para promover a tramitação de documentos estritamente em formato eletrônico (como a 

geração de vouchers e relatórios parametrizados por sistema), vedando a exigência de 

impressões físicas de relatórios ou comprovantes de suporte. 

 

Ademais, que a adoção de soluções tecnológicas digitais pode, inclusive, 

contribuir indiretamente para a redução de impactos ambientais, ao favorecer a 

diminuição do uso de papel, de impressões, de deslocamentos e de outros recursos físicos 

tradicionalmente empregados nas rotinas administrativas e operacionais, em 

conformidade com a Resolução CNJ nº 400/2021 e com as diretrizes de sustentabilidade 

do Guia de Contratações de STIC do Poder Judiciário.  

 

Tais previsões foram reproduzidas na minuta do edital, evidenciando que 

os critérios e práticas de sustentabilidade foram suficientemente contemplados no caso 

concreto, em conformidade com os arts. 5º, 11, inciso IV, e 18, §1º, inciso XII, da Lei nº 

14.133/2021. 
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II.6 – Objetividade das exigências de qualificação técnica da habilitação (Item 3.7 

do Termo de Referência) 

 

Os critérios de qualificação técnica, previstos no art. 67 da Lei nº 

14.133/2021, destinam-se a demonstrar que o licitante dispõe da qualificação necessária 

à adequada execução do objeto, devendo as exigências de habilitação guardar pertinência 

e proporcionalidade com as características, a complexidade e os riscos da contratação, 

vedadas exigências excessivas ou desvinculadas da solução pretendida. Conforme 

orientação do TCU, tais requisitos referem-se à capacidade do próprio licitante para 

executar o objeto e não se confundem com os critérios técnicos de aceitabilidade da 

proposta. 

 

No caso em exame, verifica-se que o item 3.7 do Termo de Referência 

estabeleceu requisitos específicos de qualificação técnica compatíveis com a natureza 

regulada dos serviços de certificação digital. Exige-se, inicialmente, a comprovação de 

credenciamento ativo e regular perante a Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP-Brasil, na condição de Autoridade Certificadora (AC) ou 

Autoridade de Registro (AR), mediante certidão emitida pelo Instituto Nacional de 

Tecnologia da Informação – ITI ou outro documento oficial comprobatório, exigência 

justificada pela área técnica como requisito indispensável à regular execução dos serviços 

de certificação digital objeto da contratação. 

 

Além disso, para demonstração da capacidade técnico-operacional, 

admite-se a apresentação de um ou mais atestados emitidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, destinados a comprovar a execução de serviços de natureza 

similar, estabelecendo como quantitativos mínimos a experiência na emissão, validação 

e gerenciamento de 1.100 certificados digitais ICP-Brasil do tipo A3, em nuvem ou 

com mídia criptográfica, e na execução de 15 serviços de visita técnica ou 

atendimento presencial correlato para validação e emissão de certificados. Segundo 

a justificativa expressamente consignada, esses quantitativos correspondem ao patamar 
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referencial de 10% do volume total estimado, percentual inferior ao limite admitido pelo 

art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Nesse aspecto, observa-se que os requisitos estabelecidos guardam 

correspondência direta com as parcelas que compõem o objeto licitado, consistente no 

registro de preços para eventual prestação de serviços de validação e emissão de 

certificados digitais padrão Cert-JUS A3 (ICP-Brasil) para pessoa física, nas modalidades 

em nuvem e com fornecimento de mídia criptográfica, incluindo serviços assistidos 

mediante visita técnica. Os quantitativos exigidos para comprovação da experiência 

pretérita também se mostram objetivamente vinculados aos quantitativos estimados da 

contratação, que compreendem 4.000 certificados em nuvem, 7.000 certificados com 

mídia criptográfica e 150 visitas técnicas, todos para atendimento sob demanda. 

 

O Termo de Referência prevê, ainda, regras destinadas a conferir maior 

objetividade à análise dos atestados, estabelecendo as informações que deverão constar 

desses documentos e admitindo, inclusive, para comprovação da qualificação técnico-

operacional, certidões ou atestados emitidos em favor de pessoa jurídica integrante do 

mesmo grupo econômico da licitante, desde que demonstrado, de forma objetiva, o 

efetivo compartilhamento da estrutura técnico-operacional, do acervo técnico, dos 

recursos humanos especializados ou da expertise tecnológica, bem como assegurada a 

transferência de tecnologia ou o suporte operacional durante a execução contratual, 

vedada a mera transferência documental de capacidade técnica entre CNPJs distintos sem 

correspondente lastro fático. 

 

De outro lado, não foi exigida qualificação técnico-profissional 

individual dos integrantes da equipe da licitante, tendo a área técnica considerado que 

os serviços de certificação digital são executados no âmbito da ICP-Brasil por entidades 

submetidas à regulamentação e ao credenciamento do ITI. O instrumento remeteu para a 

fase de execução contratual a obrigação de assegurar que os profissionais responsáveis 

pelos atendimentos presenciais e pelas visitas técnicas possuam capacitação compatível 
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e atendam às exigências de credenciamento, habilitação ou vinculação previstas nas 

normas da ICP-Brasil, quando aplicáveis. 

 

Nessa conformidade, as exigências de qualificação técnica mostram-se, 

em linha de princípio, objetivamente relacionadas às características e aos 

quantitativos da contratação e acompanhadas das respectivas justificativas técnicas, 

não se identificando requisito manifestamente dissociado do objeto ou exigência 

quantitativa desproporcional capaz de evidenciar indevida restrição à competitividade.  

 

III – ANÁLISE DO TERMO DE REFERÊNCIA, MINUTA DE EDITAL E 

ANEXOS 

 

No que se refere ao edital submetido à apreciação, observa-se que os 

requisitos e elementos que devem integrá-lo são aqueles elencados no caput do art. 25 da 

Lei n. 14.133/2021. 

 

Verifica-se, ainda, que a Administração adotou, para a elaboração da 

minuta editalícia, o modelo disponibilizado pela Advocacia-Geral da União, conforme 

consignado na Informação n. 424/2026-DA (andamento n. 82). 

 

Não obstante, identifica-se a necessidade de observância de determinados 

ajustes, os quais passam a ser pontualmente indicados a seguir. 

 

As recomendações a seguir têm caráter meramente saneador e 

harmonizador, não implicando alteração substancial do objeto, mas tão somente o 

aperfeiçoamento formal e a adequação normativa dos dispositivos. 

 

III.1 - Do Termo de Referência (Anexo I) 
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No que se refere ao Termo de Referência n. 07/2026-CTI, recomenda-se 

que o documento seja ajustado, de forma articulada, para:   

a) Revisar a terminologia empregada no item 3.9 – Procedimento de 

Homologação Técnica da Solução (Prova de Conceito – PoC), uma vez que a prova 

será realizada pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, antes da 

adjudicação, homologação e formalização da contratação, não se mostrando tecnicamente 

adequada, nessa etapa, sua designação como “CONTRATADA”, conforme consta, entre 

outros, do item 3.9.3. Recomenda-se substituir essa expressão por “LICITANTE” ou 

“LICITANTE PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR” em 

todas as disposições referentes à PoC anteriores à contratação.  

b) Harmonizar a sequência procedimental prevista nos itens 3.8.3 e 3.9.1, 

tendo em vista que o primeiro estabelece a aprovação na PoC como condição para a 

“aceitação definitiva da proposta”, enquanto o segundo dispõe que a PoC será realizada 

“após a análise e aceitação da proposta e a verificação da habilitação técnica”. 

Convém explicitar, de forma uniforme, se a análise anterior à PoC corresponde apenas à 

aceitação preliminar da proposta, ficando sua aceitação definitiva condicionada à 

aprovação nos testes, evitando-se aparente circularidade ou dúvida quanto ao momento 

procedimental da homologação técnica.  

c) Corrigir a remissão constante do item 5.1.3, segundo o qual os 

“Requisitos de Manutenção e Garantia” estariam descritos no item 4.12. Conforme a 

própria estrutura do Termo de Referência, o item 4.12 trata da Transferência de 

Conhecimento, razão pela qual deverá ser indicada a disposição efetivamente 

correspondente aos requisitos de manutenção, garantia e suporte ou, se for o caso, 

reproduzidos nesse tópico os requisitos pertinentes.  

d) Aperfeiçoar o item 4.20.3, pois, tratando-se de reajuste em sentido 

estrito por índice previamente definido, a referência à “demonstração analítica” pode 

gerar confusão com o instituto da repactuação. O art. 92, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 

distingue expressamente os dois regimes: nos serviços contínuos sem dedicação exclusiva 

ou predominância de mão de obra, o reajustamento ocorre mediante aplicação do índice 

previsto; a demonstração analítica da variação dos custos é própria da repactuação, 
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quando houver dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra. Sem prejuízo da 

necessidade de requerimento e apresentação da memória de cálculo, convém adequar a 

terminologia do TR a essa distinção.  

 

III.2 - Da Minuta do Edital   

 

Além das readequações impactadas pelas correções do Termo de 

Referência, faz-se necessário: 

a) Proceder à revisão das remissões internas que ainda constam como 

“item 0”, decorrentes, aparentemente, de falha na consolidação ou atualização do modelo 

utilizado para elaboração do edital. A inconsistência é verificada, entre outros, no item 

3.8, que faz referência ao “item 0” ao tratar da extensão dos efeitos de sanção aplicada; 

no item 4.4, que remete genericamente aos “itens 0” quanto às declarações prestadas 

pelos licitantes; no item 4.10, que menciona “item 0” relativamente à parametrização do 

valor final mínimo; no item 7.1, que remete ao “item 0 do edital” quanto às condições de 

participação; e no item 8.11, que determina a observância do prazo previsto no “subitem 

0”. Recomenda-se identificar, em cada caso, o dispositivo efetivamente pretendido e 

promover a correspondente correção.  

b) Por fim, promover revisão geral das remissões internas e referências 

cruzadas constantes do edital e de seus anexos, especialmente após as alterações 

decorrentes das recomendações deste parecer, de modo a eliminar referências inexistentes 

ou desatualizadas e assegurar plena correspondência entre o Edital, o Termo de 

Referência, a Ata de Registro de Preços e a minuta contratual. 

 

III.3 - Da Minuta do Contrato 

 

a) Refletir, na minuta de Contrato, no que couber, os ajustes 

recomendados ao Termo de Referência e ao edital, preservando-se a necessária coerência 

entre as cláusulas contratuais e as disposições editalícias, em atenção ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório. 
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Dirimidas as questões a respeito da minuta e anexos, passa-se a conclusão. 

 

IV – CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, nos limites da análise jurídica e ressalvados os aspectos 

técnicos e de competência discricionária da Administração, esta Assessoria manifesta-se 

pela possibilidade jurídica de prosseguimento do processo em epígrafe, observadas as 

recomendações consignadas ao longo deste Parecer. 

 

Assim, conclui-se que a minuta do Edital do Pregão Eletrônico n. 39/2026, 

uma vez implementadas as sugestões indicadas, estará apta a cumprir a finalidade a que 

se destina, em conformidade com o disposto no §4º do art. 53 da Lei n. 14.133/2021. 

 

Por fim, em consonância ao disposto no item 5.3 da Instrução Normativa 

n. 01/2023-C.Adm., não há necessidade de novo pronunciamento desta assessoria, para 

simples verificação do atendimento das recomendações consignadas, sendo ônus da 

equipe de contratação pelo seu cumprimento, salvo se a Autoridade Superior entender de 

modo diverso. 

 

É o parecer que submeto a consideração superior. 

 

Cuiabá, 25 de setembro de 2026.  

 

 

 

 

Assessora Técnico-Jurídica de Licitação 
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